PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 748, DE 2021.

De autoria do nobre Deputado Murilo Félix, o projeto de lei em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a reservar vagas de trabalho em órgãos da Administração Pública para portadores de Transtorno do Espectro Autista - TEA.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do regimento interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 60ª a 64ª Sessões Ordinárias, de 08/11/2021 a 12/11/2021, não recebendo emendas ou substantivos. Foi posteriormente distribuída as CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CDD - Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que também exarou parecer favorável à aprovação do projeto.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno, quando nos cabe exarar o voto como relator.
A propositura ressalta que compete ao Estado legislar concorrentemente sobre proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência (inciso XIV, artigo 24 da Constituição Estadual). Nos termos do § 2º, do artigo1º, da Lei Federal 12.764, de 2021, a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. E, por esta razão, a que se destacar o papel da Assembleia Legislativa do Estado na produção e aprovação de importantes legislações relativas às pessoas com deficiência.
Ante o exposto, do elevando interesse público, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate tem respaldo econômico/financeiro visto não gerar novas despesas ao Estado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 748, de 2021.

Sala das Comissões, em
Deputado Luiz Claudio Marcolino
Relator
